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A 
Guerra 
do 
PIB

Governo 
e “mercado” 

divergem so-
bre as estimativas 

para o crescimento 
do PIB brasileiro de 

2009. Nesta edição, o dire-
tor do Ipea João Sicsú avalia, 
em entrevista exclusiva, que 
a economia já bateu no fun-
do do poço e agora se recu-
pera. Veja também artigos de 
Gonzalo Berron sobre a in-
tegração da América Latina, 
de Sandra Quintela sobre a 
TKCSA, de Marcos de Faria 
Asevedo sobre o pacote ha-
bitacional do Governo Lula 
e de Paulo Machado Guima-
rães sobre a Terra Indígena 
Raposa Serra do Sol.
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PIB, integração regional, 
TKCSA, pacote habitacional 
e Raposa Serra do Sol

■ Esta edição do Jornal dos Economistas apresenta uma en-
trevista exclusiva com João Sicsú, diretor de Estudos Macro-
econômicos do Ipea e professor do Instituto de Economia da 
UFRJ. O economista analisa trabalho do Ipea de março, que 
prevê um crescimento de 2% para o PIB brasileiro de 2009, 
estimativa muito criticada pela grande imprensa e contesta-
da por outros analistas. Na entrevista, Sicsú arrisca-se a dizer 
que a trajetória da crise econômica brasileira segue o forma-
to de um “V”, indicando que a profundidade máxima já foi 
atingida e que a economia possivelmente iniciou uma cami-
nhada ascendente. Ele ressalta, no entanto, que ainda é cedo 
para chegar a tal conclusão.

A edição contém também artigos analíticos sobre temas 
atuais. Gonzalo Berron, da Rebrip, afi rma que a integração 
regional aparece como uma alternativa para que os países da 
América Latina superem a crise econômica global.

A economista Sandra Quintela lança o importante deba-
te sobre o conglomerado industrial-siderúrgico-portuário 
da TKCSA, controlado pela alemã Th yssenKrupp Steel e in-
censado pelas autoridades como pólo gerador de empregos. 
Quintela contesta a qualidade dos empregos, o impacto am-
biental da usina, as pesadas isenções fi scais ao projeto e o 
modelo de negócio baseado na exportação de placas de aço 
de baixo valor agregado. Este importante tema será discutido 
em profundidade na próxima edição do JE.

Marcos de Faria Asevedo, diretor do Sindicato dos Ar-
quitetos e Urbanistas RJ (Sarj), discorre sobre o pacote habi-
tacional do Governo Lula, que aponta como efi ciente na ge-
ração de emprego e renda, mas limitado como política que 
contribua para a redução do défi cit habitacional.

Paulo Machado Guimarães, advogado de Comunidades 
Indígenas junto ao STF, escreve sobre a relevância da decisão 
do Supremo no caso da Terra Indígena Raposa Serra do Sol.

O tradicional artigo do Fórum foca no projeto da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, responsável pela determinação 
das diretrizes gerais para elaboração do orçamento do exer-
cício seguinte, ou seja, 2010.

Boa leitura! 
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Editorial

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo 
Passarinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, 
AM, do Rio, 1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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de capital e de crédito, como o 
que tivemos nos últimos anos. 
Por isso, os governos nacionais 
se veem obrigados a construir 
uma proposta para enfrentar o 
dilema de esperar o fi m da cri-
se mundial e, com isso, tentar 
retomar lentamente o dinamis-
mo das vendas dos produtos de 
exportação tradicional no mer-
cado internacional, conscientes 
de que as probabilidades de que 
isto ocorra são poucas; ou bus-
car construir saídas nacionais 
restritas, dentro dos limites de 
recursos e mercados da maior 
parte dos países da região.

Energia, alimentos 
e água para todos

A América Latina – como 
região – dispõe de recursos hí-
dricos e ambientais abundantes, 
bens sociais, culturais, energéti-
cos, minerais e uma importante 
capacidade de desenvolvimento 
tecnológico; tem mais possibili-
dades de autonomia alimentar, 
hídrica e energética em com-
paração com outras regiões do 
planeta; possui infra-estrutu-
ra em empresas públicas e pri-
vadas, que poderiam se envol-
ver no processo de construção 
da integração regional; e dis-
põe, fi nalmente, de governos 
e movimentos sociais com um 
razoável grau de solidariedade 
política frente à perspectiva da 
integração.

Frente ao dilema da crise 
atual, a integração regional apa-
rece como uma alternativa viá-
vel e importante, como possi-
bilidade de caminhar rumo a 
um novo modelo de desenvol-
vimento, mais justo e sustentá-
vel que este que até hoje foi im-
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América Latina

Crise global: a saída é regional1

■ Gonzalo Berrón*

A
crise econômica atual 
tem características sis-
têmicas e marca o esgo-

tamento do modelo de desen-
volvimento e globalização 
neo liberal. É necessário cons-
truir alternativas concretas fren-
te ao modelo, que vinha funcio-
nando sobre uma bolha de 
múltiplas operações especula-
tivas. Deve-se refl etir so-
bre o fi m do padrão de 
funcionamento da eco-
nomia mundial, em geral, e do 
sistema fi nanceiro, em particu-
lar. Neste contexto, os países da 
América Latina estão diante de 
uma oportunidade histórica de 

avançar rumo a um modelo de 
desenvolvimento justo e susten-
tável na região.

A crise em curso expressa 
a quebra de um sistema cheio 
de promessas, que mostrou sua 
incapacidade em cumpri-las. 
O mito do “livre comércio” e 
o atual modelo hegemônico de 
produção e gestão dos recursos 
naturais e energéticos já não 
convence mais aquelas mu-

lheres e homens excluí-

dos por estas políticas impul-
sionadas pelo grande capital.

Por que a integração
regional é uma saída?

Atualmente, a integração re-
gional aparece como uma alter-
nativa para que os países da re-
gião superem a crise econômica 
global por meio da criação de la-
ços econômicos dinâmicos e so-
lidários entre eles.

Crise de mercado global 
e limites dos mercados 
domésticos

Por um lado, os merca-
dos globais entraram em 

colapso e perderam sua 
capacidade de gerar dina-

mismo para as economias da 
região, que nos últimos anos 

surfaram animadamente nas 
ondas da rápida subida dos pre-
ços das commodities agropecu-
árias, minerais e energéticas. Os 
impactos desta crise já estão se 
manifestando em nossos países, 
evidenciando que as melhoras 
de alguns indicadores macro-
econômicos, obtidas mediante 
este tipo de inserção, não foram 
sufi cientes para produzir uma 
mudança estrutural no mode-
lo de desenvolvimento. Ou seja, 
um modelo com maior homo-
geneidade setorial, um mercado 
interno baseado no consumo 
da “base da pirâmide”, exporta-
ção diversifi cada em produtos e 
destinos, qualidade de empre-
gos e produtos gerados, e maior 
justiça social e ambiental.

Por outro lado, não há ga-
rantias de que o panorama eco-
nômico posterior à crise seja de 
um mundo com grande liquidez 
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plantado em nossos países.
A integração regional pen-

sada pelos povos da região ofe-
rece maiores oportunidades pa-
ra nossos países, pois sobrepõe o 
princípio da solidariedade ao da 
concorrência selvagem e ao livre 
mercado, que como sabemos e 
pelo que já foi demonstrado pela 
crise, não leva ao equilíbrio, nem 
aponta para a justiça, como defen-
dem alguns teóricos. Esta integra-
ção deverá ser fundada em prin-
cípios de complementaridade e 
solidariedade, enfocada rumo ao 
alcance de sociedades mais justas 
e igualitárias econômica e social-
mente, onde o objetivo maior seja 
o proveito de homens e mulheres 
de igual maneira.

Experiências não tradicio-
nais de integração como a AL-
BA apontam à complementa-
ridade e à solidariedade entre 
nossos países, para a satisfação 
das necessidades de nossa po-
pulação de forma muito mais 
racional e efi ciente, que à com-
petição intra-regional, o livre 
comércio ou o mercado como 
único mecanismo de regulação.

Os processos de 
integração na região 
e a disputa por um 
modelo de integração 
popular e sustentável

Na melhor das hipóteses, o 
cenário dos processos de inte-
gração nas Américas mostra 
uma evolução lenta que beira à 
paralisia. Alguns avanços pro-
gressistas no Mercosul são ine-
gáveis, como por exemplo a 
incorporação formal da preocu-
pação com as assimetrias exis-
tentes no bloco e a embrioná-
ria criação de fundos para tratar 
o problema. Pode ser feito uma 
avaliação similar sobre o estabe-
lecimento político e os avanços 
da Unasul. Contudo, em termos 
substantivos, a potencialidade 
para melhorar a qualidade de vi-

da de nossos povos e dos traba-
lhadores de nossa região ainda 
está distante da realidade.

Na pior das hipóteses, se ob-
serva a funcionalização dos pro-
cessos de lógica neoliberal através 
da adoção do modelo de “regio-
nalismo aberto”, cuja aplicação 
deixou enormes marcas na Co-
munidade Andina- CAN, Amé-
rica Central e Caribe. Incentivada 
mediante a promoção de concor-
rência indiscriminada para den-
tro e para fora dos blocos e das 
assinaturas de tratados bilaterais 
de livre comércio com a Euro-
pa e com os Estados Unidos, es-
ta redução da integração regional 
a uma mera integração comercial 
ruiu a possibilidade de aprofun-
dar outras dimensões da integra-
ção e nada indica que tenha si-
do proveitosa para as sociedades 
destes países em seu conjunto.

Isso quer dizer que ao obser-
var a extensa experiência dos 
processos de integração regional 
nas Américas – com mais de 40 
anos em alguns casos – não fi ca 
evidente que a mesma, pelo ca-
minho percorrido até agora, te-
nha um potencial benéfi co pa-
ra nossos povos. É evidente, em 
compensação, que a retórica do 
compromisso político com a in-
tegração se confronta na prática, 
frequentemente com as soluções 
que dão prioridade aos interes-
ses políticos e econômicos na-
cionais, pondo em segundo pla-
no as ações e soluções comuns, 
frente aos chamados “custos” de 
curto prazo da integração.

Para superar a dimensão po-
lítica desse problema, a busca da 
consolidação de soberanias na-
cionais deve ser entendida no 
marco do compromisso conjunto 
de aprofundamento da democra-
cia e da autonomia da região, co-
mo ocorreu no caso da interven-
ção da Unasul na elucidação dos 
confl itos na Bolívia. Nesse senti-
do, os compromissos consisten-
tes e sustentados pelos governos 

em tais processos integradores se 
tornam peças fundamentais. Es-
te compromisso deve ser expres-
so na construção de uma institu-
cionalidade sólida, que funcione 
com políticas e ações comuns em 
um verdadeiro exercício de sobe-
rania real e compartilhada.

É inegável que o que fez pos-
sível e viável uma integração al-
ternativa é que, em muitos países, 
os Estados recuperaram a capa-
cidade de promover o desenvol-
vimento produtivo e social ou 
avançaram muito neste sentido. 
Por esta razão, devemos insistir 
que a integração alternativa que 
buscamos não é incompatível, 
mas sim complementaria com a 
defesa e os avanços da soberania 
nacional. Não é a defesa de um 
nacionalismo estreito, mas sim a 
possibilidade de um caminho em 
direção à integração entre as na-
ções que não são simplesmente 
vítimas dos desígnios dos impé-
rios, mas sim nações soberanas 
que têm projetos nacionais de de-
senvolvimento que devem ser ar-
ticulados regionalmente.

América Latina: 
a nova geopolítica 
e a construção de 
um novo modelo de 
desenvolvimento 
com base regional

A integração regional é cha-
ve para duas perspectivas es-
tratégicas fundamentais que se 
abriram com essa nova conjun-
tura histórica:

Os países da região querem 
jogar um papel próprio no mun-
do multipolar que se desenvolve 
apesar das crescentes difi culda-
des do unilateralismo do gover-
no dos EUA; esse papel não se-
ria obtido separadamente.

Cada país, isoladamente, 
mesmo os maiores, não seria ca-
paz de implantar dinâmicas di-
ferentes das impulsionadas pelo 
mercado mundial globalizado, 

ou seja, os processos de desen-
volvimento nacional se quise-
rem se manter pós-neoliberais, 
necessariamente terão que pas-
sar pela integração regional.

No entanto, para que uma in-
tegração caminhe neste sentido, 
é necessário associar o proces-
so de integração a um de tran-
sição rumo a outro modelo de 
produção e consumo que supe-
re os limites do atual modelo de 
desenvolvimento.

A crise e os limites que ela im-
põe com o objetivo de manter o 
status quo devem ser o motor 
para a superação das defi ciências 
hoje existentes e o novo dinamis-
mo que as construções institucio-
nais devem promover, associadas 
à necessidade de responder à cri-
se por meio de um projeto autô-
nomo e alternativo de desenvol-
vimento para a região, isto é, 
emancipado dos interesses das 
potências centrais. 

1 Este texto é baseado no “Integração re-
gional uma oportunidade frente à cri-
se” da Aliança Social Continental / Re-
de Brasileira pela Integração dos Povos 
(Rebrip)

* Gonzalo Berrón, argentino, 37 anos, é 
doutor em Ciência Política pela USP, as-
sessor em temas de Integração Regional 
e Comércio da Confederação Sindical 
das Américas, e coordenador do Grupo 
de Trabalho sobre Integração Regional 
da Aliança Social Continental/Rebrip.
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Entrevista - João Sicsú

P: A última estimativa do IPEA 
para o comportamento do PIB 
de 2009, apresenta uma pro-
jeção de crescimento -- muito 
criticada por vários segmentos 
da chamada grande impren-
sa -- 2% para esse ano. Todas 
as demais estimativas realiza-
das por instituições públicas e 
privadas, incluindo o próprio 

”A profundidade máxima da crise 
já foi atingida e a economia 

brasileira possivelmente iniciou 
uma caminhada ascendente”

Professor do Instituto de Economia da UFRJ, 
João Sicsú está desde 2007 à frente da Di-
retoria de Estudos Macroeconômicos do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea). Sicsú tem mestrado pela UFF e dou-
torado pela UFRJ, é autor de três livros e 
organizou oito obras de coletâneas.

FMI, são mais pessimistas. 
Quais as razões que embasam 
a estimativa do IPEA?
R: A previsão do IPEA foi reali-
zada em março. Está baseada na 
análise de dados e no conjunto 
de medidas que o governo to-
mou para estimular a deman-
da e ampliar a liquidez e crédito 
da economia. Por exemplo, es-
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tabeleceu um aumento real de 
mais de 6% para o salário mí-
nimo, reduziu o IPI para alguns 
setores específi cos etc. Ainda 
não temos elementos sufi cien-
tes para fazer uma revisão dessa 
projeção. O PIB de 2009, tanto 
por motivos estatísticos quan-
to expectacionais, depende em 
grande medida do PIB do pri-
meiro trimestre deste ano, que 
somente teremos conhecimen-
to no início do mês de junho. Se 
houver crescimento em torno 
de 0,1% deste trimestre em re-
lação ao último de 2008, pode-
remos ter um resultado bastan-
te aceitável para o PIB de 2009, 

ascendente. O saldo de admis-
sões e desligamentos se tornou 
positivo e apresenta trajetória 
ascendente, o volume real de 
operações de crédito voltou a 
crescer e o volume de vendas do 
comércio varejista tem registra-
do taxas positivas e signifi cati-
vas de crescimento.

P: O governo tem procurado agir 
com medidas de desoneração fi s-
cal e de favorecimento à libera-
ção do crédito, para a retoma-
da do dinamismo econômico de 
alguns setores. O setor automo-
tivo foi favorecido, e a produ-
ção e vendas de automóveis, por 
exemplo, tiveram uma recupera-
ção expressiva, entre dezembro e 
abril. Contudo, os dados da pro-
dução industrial como um todo, 
na comparação mês a mês, em-
bora apresente leve recuperação 
no primeiro trimestre, indicam 
uma nítida desaceleração. Este 
não é um sinal preocupante?
R: Sim, a recuperação que está 
ocorrendo na indústria é mui-
to tímida. A construção civil e 
a agropecuária que foram se-
tores que apresentaram sinais 
muitos preocupantes ao fi nal 
do ano passado já estão com si-
nal de recuperação de emprego 
bastante aceitável para as condi-
ções do momento. O problema 
de fato tem sido a indústria que 

está desovando estoques e man-
tendo uma produção reduzida. 
Este é um ponto fundamental 
a ser entendido: o comércio 
varejista vive uma conjun-
tura que não é de crise, 
as vendas crescem a ta-
xas vigorosas. A indústria 
desova estoques, demite 
trabalhadores e a conse-
quência é que a recupe-
ração da economia está 
mais lenta do que poderia 
ser no setor industrial – e 
isto tem travado uma re-
cuperação mais ampla da 
economia.

P: Sabidamente, os efeitos da 
redução da taxa básica de ju-
ros sobre a economia real têm 
um tempo de maturação de no 
mínimo seis meses. Como você 
avalia a possibilidade de o go-
verno atuar de forma mais in-
cisiva na expansão de suas des-
pesas correntes, ou no aumento 
do poder aquisitivo da popula-
ção, como forma de se estimu-
lar a demanda interna de uma 
forma mais consistente?
R: O governo adotou e vem ado-
tando uma série de medidas no 
sentido de ampliar a demanda do-
méstica, tais como: aumento real 
do salário mínimo, ampliação do 
programa bolsa-família, lança-
mento do programa habitacional 

já que vivemos uma crise mun-
dial muito aguda.

P: Os indicadores divulgados 
após a publicação desta estima-
tiva confi rmam essa projeção 
de crescimento? Os dados preli-
minares sobre o comportamen-
to da economia no primeiro tri-
mestre indicam que teremos, 
pelo segundo período consecuti-
vo, uma queda do PIB.
R: Os primeiros e tênues 
sinais de recuperação da 
economia já começaram a 
aparecer tanto em variá-
veis reais quanto fi nancei-
ras. Os números indicam 
que o primeiro trimestre 
de 2009 não apresenta-
rá crescimento signifi cativo 
em relação ao último tri-
mestre de 2008 e que uma 
recuperação mais clara 
terá inicio no segundo se-
mestre de 2009. Embora 
ainda seja muito cedo pa-
ra se descrever o formato 
da trajetória da crise en-
frentada pela economia 
brasileira, pode-se arris-
car que tal formato seja 
um “V”. A profundidade má-
xima da crise já foi atingida e a 
economia brasileira possivel-
mente iniciou uma caminhada 
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e redução do superávit primário. 
Essas medidas estão no sentido 
correto, ou seja, visam a recupe-
ração da economia por meio do 
estímulo ao gasto doméstico. Mas 
ainda não conseguiram de forma 
mais contundente reverter o qua-
dro expectacional de apreensão 
que está estabelecido.

P: Você está satisfeito com o 
ritmo de queda da taxa Selic? 
Qual a sua previsão para taxa 
no fi nal de 2009?
R: A taxa de juro Selic está sendo 
reduzida numa velocidade pífi a. 
Tal ritmo de redução impõe gas-
tos fi scais que podem ser rotu-
lados de verdadeiros gastos sem 
qualidade. Podem ser considera-
do desperdício na medida em que 
não geram mais empregos, renda 
ou benefício social. É mera trans-

ferência de renda de milhões pa-
ra milhares de indivíduos, exa-
tamente aqueles que possuem 
renda elevada e que, portanto, já 
têm satisfeitas todas as suas ne-
cessidades de consumo.

P: Frente às expectativas de re-
dução da taxa básica de juros, 
ao mesmo tempo em que o FMI 
prevê maiores difi culdades no 
ingresso de recursos externos 
nas economias em desenvolvi-
mento, quais as suas expecta-
tivas quanto ao equilíbrio do 
nosso balanço de pagamentos? 
O Brasil estaria preparado pa-
ra enfrentar uma maciça saída 
de capitais, frente a um eventu-
al recrudescimento da crise fi -
nanceira internacional?
R: Não é esperado que a redução 
da taxa de juro Selic em curso ou 

a redução da meta de superávit 
primário possam provocar uma 
fuga de capitais para o exterior. 
Esta não é a situação brasileira 
atual. A fuga de capitais que ho-
je é esperada é a fuga de um ativo 
doméstico (títulos da dívida pú-
blica) para outro ativo também 
doméstico (caderneta de pou-
pança). O problema mais evi-
dente do balanço de pagamen-
tos para os próximos anos não 
está localizado exclusivamente 
na conta de capitais, mas no sal-
do em transações correntes (hoje 
negativo) cujo esforço de expor-
tações líquidas não é capaz de su-
perar a avalanche de remessas de 
lucros e dividendos ao exterior. 

P: O retorno dos capitais espe-
culativos à Bolsa de São Pau-
lo, e a pressão dos exportadores 
sobre o mercado de câmbio têm 
produzido um recente vetor de 
valorização do Real frente ao 
dólar. Como você avalia esses 
movimentos, e particularmen-
te os seus efeitos sobre a nossa 
balança comercial?
R: Uma nova tendência de valo-
rização da taxa de câmbio certa-
mente reduzirá a competitividade 
das exportações. Mas, no contex-
to atual, as exportações deveriam 
ser tratadas com muito cuidado 
já que as decisões de investimen-
to encontram-se “congeladas” e o 
consumo parece ainda estar em 
trajetória claudicante. As expor-
tações podem se transformar em 
um importante canal auxiliar de 
recuperação nesse momento de 
extrema difi culdade. Nesse sen-
tido, uma medida adicional que 
deveria ser tomada para garan-
tir a recuperação econômica é o 
controle sobre a entrada de ca-
pitais. Atualmente, a forma mais 
utilizada de controle consiste nu-
ma medida amigável, que é o es-
tabelecimento de alíquotas de 
imposto sobre a entrada de capi-
tais de não-residentes. 

Ipea publica 
“Sociedade e 
Economia: Estratégias 
de Crescimento e 
Desenvolvimento”

O Ipea está lançando o livro 
“Sociedade e Economia: Es-
tratégias de Crescimento e De-
senvolvimento”, iniciativa de 
sua Diretoria de Estudos Ma-
croeconômicos (Dimac), que 
reúne 23 textos de autores de 
diversas áreas. Organizado pe-
los economistas João Sicsú e 
Armando Castelar, professores 
do Instituto de Economia da 
UFRJ, o livro aborda a questão 
do desenvolvimento não ape-
nas como sinônimo de “cresci-
mento econômico”, mas, sim, 
como um conjunto mais amplo 
de políticas públicas e estraté-
gias voltadas para o desenvol-
vimento econômico, social e 
cultural do Brasil.
Armando Castelar, já no pri-
meiro capítulo, discute exa-
tamente se o país precisa de 
uma estratégia de desenvolvi-
mento. No capítulo seguinte, 
João Sicsú, diretor da Dimac, 
propõe-se a debater como se 
dá a construção de uma es-
tratégia de desenvolvimento. 
O ex-ministro João Paulo dos 
Reis Velloso aborda uma estra-
tégia de “economia criativa”. 
E as estratégias de desenvol-
vimento estão também no fo-
co do texto assinado por Anto-
nio Delfi m Netto em co-autoria 
com Akihiro Ikeda. 
Os capítulos seguintes nor-
teiam-se na direção das es-
tratégias de desenvolvimen-
to, enfocando questões como 
fi nanças públicas, educação, 
comunicações, demandas da 
sociedade e dos movimentos 
sociais, e são assinados por 
autores como Fernando Car-
dim, Julio Lopez, Amir Khair, 
Josué Gomes da Silva, Rober-
to Fendt, Samuel Pessoa, Eli 
Diniz, Raphael de Almeida Ma-
galhães, Maílson da Nóbrega, 
Marcos Dantas, David Kupfer, 
mais pesquisadores do Ibase, 
entre outros.
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CSA

■ Sandra Quintela*

N
o mesmo dia em que o 
Presidente Lula veio 
ao Rio assinar a 30.000ª 

carteira de trabalho no canteiro 
de obras da empresa TKCSA, 
cerca de mil trabalhadores do 
mesmo canteiro esta-
vam sendo demitidos. 
Era 30 de abril de 
2009, véspera do 1º 
de maio.  A mídia e a 
opinião pública em 
geral valorizam em 
demasia empreendi-
mentos que empre-
gam essa quantidade 
enorme de gente. Só 
que é sempre deixado de lado a 
qualidade dos empregos gera-
dos e a altíssima rotatividade 
dos empregados no canteiro de 
obras, com o objetivo de redu-
zir os encargos dos contratados 
(evitar o vínculo empregatício). 
Em 2008, foram encontrados 
120 chineses trabalhando no 
canteiro de obras sem nenhum 
contrato. Esses trabalhadores 
enfrentam péssimas condições 
de vida e de trabalho e sofrem 
ameaças da milícia. 

O conglomerado industrial-
siderúrgico-portuário da TKC-
SA é uma joint venture formada 
pela companhia alemã Th ys-
senKrupp Steel, que detém 90% 
das ações, e pela Vale. O com-
plexo é formado por uma usi-
na siderúrgica integrada com 
capacidade de produção de 10 
milhões de toneladas de placas 
de aço, uma usina termelétrica 
para geração de energia e uma 
enorme ponte de acesso de qua-

Rio de Janeiro em jogo: 
entre Cubatão e o paraíso

tro quilômetros para dois termi-
nais portuários. Em princípio, a 
empresa, que entrará em opera-
ção em dezembro de 2009, pre-
tende produzir 5,5 milhões de 
toneladas de placas de aço, to-
das para exportação para os Es-
tados Unidos e a Alemanha. O 
investimento total deste mega-
projeto é de € 4,5 bilhões de eu-
ros, ou aproximadamente R$ 
13,68 bilhões – cotação de 24 de 
novembro de 2008 -- e trata-se 
do maior investimento alemão 
no Brasil e peça central na es-
tratégia de expansão da Th ys-
seKrupp na economia mundial 

para os próximos dez anos.
Boa parte deste investimen-

to é fi nanciado com dinhei-
ro público brasileiro, seja por 
meio de fartas isenções fi scais, 
seja pelo fi nanciamento direto 
do BNDES (Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social) que também fi nanciará 
parte das atividades de respon-
sabilidade social da empresa na 
região, num montante de R$ 
10,5 milhões. O terreno sobre o 
qual a empresa está sendo eri-
gida foi concedido pelo gover-
no estadual, ainda que para is-
so tivesse que remover daquela 

área famílias inteiras de produ-
tores rurais que ali viviam. Esti-
ma-se em mais de US$ 150 mi-
lhões por ano as isenções fi scais 
decorrentes da dispensa de pa-
gamento de ISS por cinco anos, 
sem contar a isenção referente 
ao ICMS por dez anos. Adicio-
nalmente, o BNDES aprovou fi -
nanciamento de R$ 1,48 bilhão 
destinado à aquisição de má-
quinas e equipamentos nacio-
nais, obras civis, instalações e 
montagens associadas.

O que seria possível fazer 
com esses recursos? Que tipo 
de desenvolvimento poderia ser 
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pensado para esta região do mu-
nicípio do Rio de Janeiro, que é 
a mais pobre da cidade e reúne 
o maior numero de população 
negra, e onde inúmeros confl i-
tos fundiários (por falta de mo-
radia) e ambientais (pela atuação 
das grandes empresas) gritam e 
denunciam a situação de super 
exploração em que vivem os tra-
balhadores daquela região?  

A baia de Sepetiba já sofre 
há anos a ação irresponsável de 
grandes empresas que a tratam 
como depósito de lixo. Ao invés 
das políticas públicas em pleno 
século XXI procurarem reparar 
os erros passados e buscarem 
projetos limpos e includentes, 
optam por continuar reprodu-
zindo um modelo primário-ex-
portador baseado na explora-
ção máxima de mão-de-obra, 
energia e matéria-prima baratas 
e em abundância.

Relevante enfatizar que a 
empresa pretende produzir no 
Brasil placas de aço, produ-
to considerado semi-acabado e 
que é resultado do processo em 
que o ferro-gusa é levado a for-
nos a altas temperaturas com o 
objetivo de retirar parte do car-
bono que este ainda contém e 
outras impurezas, para então 
ser levado aos equipamentos 
de lingotamento. Esta produ-
ção será toda exportada e, nos 
países destino, as placas de aço 
sofrerão um outro processo de 
transformação que consiste na 
“deformação” a quente ou a frio 
dos lingotes em diferentes pro-
dutos com maior valor agrega-
do, chamados geralmente de 
produtos laminados.

Adicionalmente, os bene-
fícios que o estado do Rio de 
Janeiro terão com esses proje-
tos serão mínimos, tendo em 
vista as enormes e duradou-
ras isenções fi scais concedidas 
à empresa e a baixa geração de 
empregos que a usina propor-

cionará quando estiver efetiva-
mente em operação.

Reafi rma-se aqui o caráter 
do modelo de desenvolvimento 
que se pretende aprofundar no 
Brasil, que lhe confere o papel 
de exportador de commodities 
agrícolas, minerais e metálicas, 
baseadas em processos produti-
vos de uso intensivo de recursos 
naturais e de exploração de ca-
pital humano. Nesta “nova” di-
visão do trabalho, os países que 
são destino dessas commodi-
ties especializam-se na produ-
ção de aços especiais com maior 
valor agregado, produzidos a 
partir dos produtos semiacaba-
dos provenientes dos países do 
Sul. Isso conforma uma inser-
ção externa subordinada dos 
países do Sul aos países do Nor-
te, na qual aos países do Sul diri-
gem-se produções de baixo va-
lor agregado (preços menores e 
mais instáveis), que são intensi-
vas em recursos naturais e mão-
de-obra pouco especializada, ao 
passo que aos países do Nor-
te reservam-se os serviços e os 
processos produtivos com alto 
componente tecnológico e, por-
tanto, com maior valor agregado 
e preços mais altos e estáveis.

Desde o início, as obras vêm 
desrespeitando a legislação bra-
sileira e ignorando os direitos 
humanos e constitucionais de 
cidadãos brasileiros. O cantei-
ro de obras da TKCSA de nove 
quilômetros quadrados situa-se 
numa área costeira e de man-
guezal, considerada Área de 
Preservação Ambiental (APA) 
sujeita a proteção, segundo o 

Código Florestal Brasileiro. 
Além disso, por se situar numa 
área costeira, segundo a legisla-
ção brasileira, deveria ser licen-
ciada pelo órgão ambiental fe-
deral, ou seja, o Ibama. As obras 
da TKCSA, entretanto, desde 
2006 só possuem a licença emi-
tida pela Feema, órgão ambien-
tal estadual, contrariando aqui-
lo que está disposto na lei.

Nesta região do Estado do Rio 
de Janeiro, do ponto de vista so-
cioeconômico, com exceção de 
Santa Cruz, onde o trabalho da 
população concentra-se no cen-
tro e entorno do Rio de Janeiro, 
a economia e a vida social en-
contram-se pautadas principal-
mente pelas atividades da pesca 
-- artesanal, industrial e mari-
cultura -- e do turismo. Adicio-
nalmente, do ponto de vista so-
cial e cultural, a região apresenta 
um universo composto por qui-
lombolas, índios, pescadores ar-
tesanais e caiçaras, que com a 
manutenção de suas tradições 
culturais e de seus modos de vi-
da conferem ao local um imen-
so e diversifi cado patrimônio 
social e cultural.

É neste cenário turístico e ri-
quíssimo do ponto de vista am-
biental, social e cultural que os 
governos municipal, estadual e 

federal, juntamente com o em-
presariado nacional e interna-
cional, pretendem construir um 
imenso pólo siderúrgico e um 
complexo portuário voltado pa-
ra a exportação de commodities 
minerais e produtos siderúrgi-
cos. Este é o único caminho de 
desenvolvimento possível para 
a região? Que outros caminhos 
poderiam ser trilhados? Como a 
população local participa, ou me-
lhor, não participa das defi nições 
de políticas que funcionam na 
prática como verdadeiro tsuna-
mi que provoca destruição pro-
funda no seu modo de ser e de 
viver?   Queremos que nosso be-
lo Rio de Janeiro vire um Cuba-
tão? Que respire o ar contamina-
do que sairá dessas caldeiras cuja 
produção será totalmente expor-
tada? É justo que a Costa Verde 
do estado do Rio de Janeiro e a 
cidade do Rio em particular fi -
quem com lixo sólido, líquido e 
gasoso, enquanto as riquezas são 
exportadas sem ao menos que os 
impostos sejam cobrados?

O dilema está posto: Cuba-
tão ou o paraíso? Para onde 
nossa cidade e nosso estado ca-
minharão?   

O processo está em disputa. 
Organizações sociais de diver-
sas origens no Brasil estão lu-
tando para que um novo Cuba-
tão não seja aqui.  Sabemos que 
do paraíso também estamos 
longe. Os problemas de nos-
sa cidade se avolumam. Só que 
com “Cubatão” aqui, a possibili-
dade de se desfrutar de uma re-
gião tão linda, que reúne mon-
tanha e mar, gente e comida 
diversas, histórias que o tempo 
não conseguiu apagar, como a 
do quilombo da Marambaia, fi -
ca cada vez mais remota. 

* Sandra Quintela é economista, pós-
graduada em Política de Desenvolvi-
mento pela Universidade de Bremen, na 
Alemanha, e mestra em Engenharia de 
Produção pela Coppe/UFRJ.
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Habitação

■ Marcos de Faria Asevedo*

A
grave crise habitacional 
de nossas cidades tem 
como principal causa o 

bloqueio imposto ao acesso à 
terra urbanizada para a popula-
ção de baixa renda. 

O direito à cidade é negado a 
uma grande parcela da popula-
ção, que está condenada a ocu-
par as “sobras” da cidade, os es-
paços precários e insalubres 
localizados nas beiras dos rios 
ou nas encostas dos morros. O 
modelo de desenvolvimento ur-

Pacote Habitacional: 
a cidade bloqueada aos pobres

"Construir moradias é produzir cidades. É essencial discutir os im-
pactos dos empreendimentos imobiliários nas condições de vida, na 
instituição ou destituição de direitos sociais, no ordenamento territo-
rial e no funcionamento das cidades." 
Raquel Rolnik e Kazuo Nakano – “As armadilhas do pacote habita-
cional” - Le Monde Diplomatique Brasil, março 2009

e às oportunidades de trabalho. 
Em resumo, o direito à moradia 
digna é indissociável do direito à 
cidade, e não pode, portanto, ser 
reduzido à habitação, entendida 
como quatro paredes e um teto.

Isso signifi ca que uma polí-
tica habitacional deve, neces-
sariamente, prever a defi nição 
de áreas adequadas para a im-
plantação de moradias popula-
res. De outra forma, o resulta-
do previsível é a reprodução do 
modelo que condena os traba-
lhadores a ocuparem a perife-
ria, tal como na experiência vi-
vida com o BNH.

Um aspecto importante para 
a compreensão do atual mode-
lo de desenvolvimento urbano é 
o próprio conceito de défi cit ha-
bitacional, que é traduzido pe-
la necessidade de construção 

de novas unidades, por re-
posição ou incremento 

de estoque, e está es-
timado em 7,2 mi-
lhões de domicílios.

Mas, enquanto 
para as famílias de bai-

xa renda há carência de ha-
bitações, no mercado formal 
há mais imóveis do que gen-
te para ocupá-los, como de-
monstra o número de ca-

sas e apartamentos vazios, 
da ordem de 6,7 mi-

lhões de unidades, 
muito próximo ao 
défi cit habitacio-
nal. Na cidade do 

Rio de Janeiro, o dé-
fi cit habitacional é da or-
dem de 149 mil domicí-
lios enquanto o número 
de domicílios vazios cor-
responde a 223 mil!

De onde se conclui que o 
conceito de défi cit habitacional 
não signifi ca que faltem mora-
dias, mas sim que uma grande 
parcela da população não tem 
condições de ter acesso à mora-
dia pelas regras do mercado, o 
que aumenta ainda mais a im-
portância de uma política de 
habitação consistente que ga-
ranta o direito à moradia digna.

A avaliação sobre o pacote 
habitacional do governo fede-
ral deve levar em conta os dois 
objetivos anunciados: uma po-
lítica social de geração de em-
prego e renda, por meio do in-
vestimento na construção civil, 
e uma política habitacional que 
contribua para a redução do dé-
fi cit habitacional.

O primeiro objetivo está in-
serido em um conjunto mais 
amplo de iniciativas, que bus-
cam dar uma resposta à reper-
cussão no país da forte crise 
que se abateu sobre a economia 
mundial. A escolha do setor de 
construção civil, no caso, deve-
se à sua importância relativa no 
conjunto da economia e à sua 
capacidade de gerar empregos.

O segundo objetivo vem cer-
cado de números bastante ex-
pressivos: anuncia-se um in-
vestimento da ordem de R$ 
34 bilhões na construção de 
um milhão de novas unida-
des, atendendo a famílias com 
renda de até dez salários míni-
mos, sendo que 400 mil unida-
des são destinadas para famílias 
com renda de até 3 salários mí-
nimos. A distribuição pelos es-
tados respeita a composição do 
défi cit habitacional. O Estado 
do Rio de Janeiro, por exemplo, 

bano que estrutura nossas cida-
des expulsa a população de bai-
xa renda das áreas mais centrais, 
em direção à periferia, onde a 
terra é mais barata exatamente 
porque não reúne os requisitos 
mínimos para assegurar uma 
vida digna.

Mas o direito à moradia pres-
supõe o acesso aos bens e servi-
ços proporcionados pela cida-
de, a possibilidade de morar em 
área urbanizada, dotada de in-
fra-estrutura, bem localizada, 
com acesso aos serviços de saú-
de, educação, aos bens culturais 
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será benefi ciado com a constru-
ção de 75 mil novas moradias.

Há um esforço para demons-
trar que esses dois objetivos es-
tão articulados, ou seja, que os 
recursos utilizados para apoiar 
a construção civil resultarão em 
benefícios para a sociedade, na 
medida em que se propõe a en-
frentar um grave problema so-
cial que afeta uma grande par-
cela da população. Entretanto, 
uma análise mais atenta sobre 
como o programa “Minha Casa, 
Minha Vida” insere-se na políti-
ca de habitação e na política ur-
bana revela graves problemas.

Nos últimos anos foram re-
gistrados importantes avanços 
institucionais e políticos, tendo 
como marco inaugural a Cons-
tituição Federal, quando defi niu 
a função social da propriedade 
como princípio estruturador da 
política de desenvolvimento e 
expansão urbana.

O Estatuto da Cidade, Lei 
10.257/2001, viabilizou a apli-
cação de uma série de instru-
mentos de combate à especula-
ção imobiliária, destacando-se 
aqueles que penalizam direta-
mente os proprietários do so-
lo urbano não edifi cado, subu-
tilizado ou não utilizado, que 
não promoverem seu adequa-
do aproveitamento. Esses ins-
trumentos ampliam a oferta e 
reduzem o preço da terra urba-
na, abrindo a possibilidade de o 
poder público atuar para liberar 
terrenos e prédios retidos pelos 
especuladores, destinando-os 
para o atendimento da deman-
da por moradia.

Destacam-se, também, os 
instrumentos de regularização 
fundiária, que permitem tanto 
reconhecer os direitos dos mo-
radores das favelas e dos pré-
dios ocupados, garantindo a 
segurança da posse e a urbani-
zação e/ou melhoria dessas áre-
as e prédios, como destinar no-
vas áreas, inseridas na malha 

urbana, para a implantação de 
programas de moradia.

Outro avanço importante foi 
a instituição do Sistema Nacio-
nal de Habitação de Interesse So-
cial – SNHIS (Lei 11.124/2005), 
que funcionaria como uma es-
pécie de “SUS” da área da habi-
tação, contando com um Fundo 
(FNHIS) e um Conselho Gestor, 
com ramifi cações por todos os 
estados e municípios, e cujo pro-
pósito é promover a integração 
dos programas de habitação vol-
tados para a população de baixa 
renda. A recente regulamentação 
do direito à assistência técnica 
pública e gratuita à moradia po-
pular (Lei 11.888/2008) ampliou, 

subutilizados; a reabilitação de 
imóveis; a adoção de novas mo-
dalidades de oferta de serviços 
habitacionais, como o aluguel 
subsidiado e a locação social; o 
incentivo à criação de coopera-
tivas que promovam a produ-
ção social de moradias; a assis-
tência técnica articulada com 
recursos para a autoconstrução. 
Não há, sequer, a exigência de 
que os empreendimentos sejam 
implantados em terrenos loca-
lizados em áreas urbanas con-
solidadas, e conforme previsão 
contida nos Planos Diretores.

O pacote ignora o SNHIS e 
sua rede de Conselhos implan-
tada nos estados e nos municí-
pios, bem como o diagnóstico e 
as recomendações do Plano Na-
cional de Habitação (Planhab). 
O princípio do planejamento, da 
integração das ações na área ha-
bitacional, foi absolutamente es-
quecido. Os recursos foram alo-
cados em outro fundo (FAR), 
sob outro sistema de gestão onde 
somente os ministérios têm as-
sento. O Conselho Nacional das 
Cidades foi “informado” sobre o 
pacote no dia de seu lançamento 
e, agora, terá o “direito” de ser in-
formado sobre sua implantação.

O pacote tem nas construto-
ras seu principal agente, a quem 
cabe a apresentação dos pro-
jetos à Caixa, com previsão de 
que sejam aprovados em até 30 
dias (aliás, “agilidade” e “efi ci-
ência” são marcas valorizadas). 
Isso signifi ca que os empreen-
dimentos serão decididos pelas 
construtoras juntamente com a 
Caixa, sem qualquer participa-
ção da sociedade.

Apesar de pontos positivos, 
como o volume signifi cativo de 
recursos, com fortes subsídios 
para a população de baixa ren-
da, e a inserção do tema da ha-
bitação na agenda política, não 
foi rompido o paradigma básico 
da produção habitacional para a 
população de baixa renda. Pelo 

contrário, o pacote habitacional 
foi estruturado segundo a mesma 
lógica que se pretendia ver supe-
rada a partir das lutas empreen-
didas pelo movimento da refor-
ma urbana, das quais, inclusive, 
deriva todo o avanço institucio-
nal e político que foi descrito.

Alguns de seus efeitos previ-
síveis são: aumento especulati-
vo dos preços dos terrenos, com 
apropriação de boa parte dos re-
cursos pelos proprietários de ter-
ras; maior difi culdade no aces-
so à moradia para as famílias 
não benefi ciadas pelo programa; 
grandes lucros para as constru-
toras; e produção de novas peri-
ferias, desintegradas e desarticu-
ladas do espaço urbano.

Conclui-se que não se pode, 
realmente, “confundir política 
habitacional com política de em-
pregos na indústria da constru-
ção”, pois se com relação a essa 
última ainda é possível identifi -
car benefícios, com relação à po-
lítica habitacional as conseqüên-
cias tendem a ser desastrosas. 

Mas, nem por isso o paco-
te habitacional será um fracas-
so do ponto de vista do gover-
no, que procura explorar o forte 
simbolismo do “sonho da casa 
própria” e, como os recursos são 
expressivos e, de alguma forma, 
serão obtidos resultados que 
chegarão à população de baixa 
renda, cria-se, na população be-
nefi ciada, o sentimento de que 
“alguém” está olhando por ela. E 
é inegável que o governo tem sa-
bido capitalizar esse sentimen-
to, para desespero da oposição 
conservadora, mas, também, 
para desalento daqueles que se 
mantém na perspectiva da luta 
por uma cidade e uma socieda-
de mais justa e democrática. 

* Marcos de Faria Asevedo é diretor do 
Sindicato dos Arquitetos e Urbanistas RJ 
(Sarj) e representante do Sarj no Conse-
lho Gestor do Fundo Municipal de Habi-
tação de Interesse Social do Rio de Janei-
ro (CGFMHIS).

ainda mais, o campo de possibili-
dades da política habitacional.

Entretanto, ao confrontarmos 
a concepção subjacente ao paco-
te habitacional com os elemen-
tos centrais que devem consti-
tuir uma política habitacional 
comprometida com a superação 
do modelo que está na origem 
do processo de segregação só-
cio-territorial presente nas nos-
sas cidades, constataremos que 
as convergências são poucas ou 
praticamente inexistentes.

O pacote tem como foco a 
construção de unidades novas, 
em caráter exclusivo. Não há 
qualquer previsão para o apro-
veitamento de imóveis vazios e 
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■ Paulo Machado Guimarães*

A
demarcação das terras 
tradicionalmente ocu-
padas pelos povos indí-

genas decorre de determinação 
expressa inscrita no art. 231 da 
Constituição Federal, que fi xa 
esta atribuição para a União. 

Trata-se de ato administrati-
vo de natureza declaratória, por-
que os direitos dos índios à terra 
que tradicionalmente ocupam, 
tam bém por disposição consti-
tucional são originários, ou se-
ja o reconhecimento do Estado 
brasileiro, fi rmado pelos consti-
tuintes originários, a este direi-
to, considera a anterioridade da 
presença indígena, por intermé-
dio de seus antecessores, a situa-
ções que remontam à origem da 
formação do Estado nacional.

Isto naturalmente não sig-
nifi ca que os índios tenham di-
reito a toda e qualquer área de 
terra no país, como alguns in-
sistem em afi rmar, a exemplo 
do ex-Ministro Cordeiro Guer-
ra, do Supremo Tribunal Fede-
ral, que chegou ao extremo de 
consignar em um de seus vo-
tos, no julgamento de um man-
dado de segurança contra a 
demarcação de uma terra in-
dígena, na década de 80, po-
rém ainda durante a ditadura 
militar, que a aplicação do art. 
198 da Constituição Federal de 
1967, com a Emenda Constitu-

A demarcação das terras indígenas 
no contexto das condições adotadas 

pelo Supremo Tribunal Federal

Questão indígena

cional nº 1, de 1969, no limite, 
poderia se equiparar ao artigo 
primeiro do primeiro decreto 
da revolução bolchevique, que 
extinguira a propriedade priva-
da na União Soviética.

Com o julgamento da ação 
popular contra a demarcação 
da terra indígena Raposa Serra 
do Sol, os Ministros e as Minis-
tras do STF tiveram nova opor-
tunidade de se debruçar sobre 
as questões objeto da impug-
nação judicial. Vários aspectos 
já haviam sido enfrentados em 
outros processos, como a des-
necessidade de audiência prévia 
do Conselho de Defesa Nacio-
nal para a homologação de uma 
demarcação de terra indígena 
pelo Presidente da República.

Em razão da grande reper-
cussão da causa, projetada na 
mídia por variados interesses, 
que se projetam em outras uni-
dades da federação e devido a 
fortes interesses econômicos 
na apropriação de terras e ri-
quezas que constitucionalmen-
te são devidos aos povos indí-
genas, muitas forças políticas se 
associam, para destacar estes in-
teresses, como se a explicitação 
dos limites de uma terra tradi-
cionalmente ocupada por ín-
dios pudesse resultar de uma 
rápida e simples negociação de 
preço ou de bens, como se dois 
fazendeiros ou se um fazendeiro 
e um empresário, dono de uma 

indústria estivessem resolvendo 
uma pendência particular.

A relevância da decisão do 
STF no caso da Terra Indígena 
Raposa Serra do Sol reside na 
conformação de uma expressi-
va maioria de votos (10 a 1), que 
sinaliza, fundamentos e com-
preensão sobre as bases consti-
tucionais e institucionais de re-
lacionamento do Estado com os 
Povos Indígenas no Brasil

Com formulações brilhan-
tes e sensíveis, como as expres-
sas no voto do Relator, Minis-
tro Carlos Ayres Brito, seguido 
pela Ministra Cármen Lúcia, 
o Ministro Ricardo Lewando-
wski, o Ministro Eros Grau, o 
Ministro Joaquim Barbosa, a 
Ministra Ellen Gracie e o Mi-
nistro Celso de Mello, pode-se 
concluir como fez o ex-Minis-
tro Victor Nunes Leal, também 
num memorável voto em pro-

cesso julgado no STF, que uma 
terra indígena se distingue de 
quaisquer outra, por se tratar 
do “habitat” de um povo.

Os Ministros Menezes Di-
reito e Gilmar Mendes tam-
bém reconhecem a densidade 
sinteticamente expressa, pelo 
Ministro Nunes Leal, não obs-
tante tenha partido de suas re-
fl exões a indicação, acolhida 
pela maioria dos Ministros e 
Ministras do STF, de condições 
destinadas a balizar a condu-
ção administrativa no trato da 
questão indígena.

De todas as 19 condições, 
porém, a 17ª, que veda a am-
pliação de demarcações já re-
alizadas, exigirá uma rápida e 
efi ciente adequação da admi-
nistração pública federal, nota-
damente a FUNAI, o Ministé-
rio da Justiça e a Advocacia da 
União, para que os pressupostos 
constitucionais e jurídicos que 
impõem a correção de atos de-
marcatórios feitos anteriormen-
te, com prejuízo aos povos indí-
genas e ao patrimônio público 
venham a ser garantidos pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

* Paulo Machado Guimarães é assessor 
dos representantes indígenas e indige-
nistas na Comissão Nacional de Política 
Indigenista. Foi advogado de Comuni-
dades Indígenas na Petição nº 3388, em 
tramitação no STF, que impugnou a de-
marcação da Terra Indígena Raposa Ser-
ra do Sol. É assessor jurídico da bancada 
parlamentar na Câmara dos Deputados e 
da Direção Nacional do PC do B.
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E m abril é publicado o Pro-
jeto de LDO, responsável 
pela determinação das di-

retrizes gerais para elaboração 
do orçamento do exercício se-
guinte (2010). É o primeiro pro-
jeto orçamentário dos novos pre-
feitos do Rio e de Niterói.

Por conta de uma incongru-
ência nos prazos determinados 
pela Constituição, a LDO do pri-
meiro ano de mandato é feita an-
tes do Plano Plurianual (PPA) pa-
ra o quadriênio 2010-2013. Desta 
forma, a LDO 2010 foi publicada 
sem as metas físicas, que virão em 
anexo após a publicação do PPA. 
Sendo assim, nos concentramos 
na análise de suas metas fi scais 
e na evolução destas desde 2004, 
sendo todos os dados corrigidos 
monetariamente a preços médios 
de 2009 (IPCA – até março).

MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO

A Lei de Responsabilida-
de Fiscal determina que cons-
te na LDO um balanço sobre o 
cumprimento das Metas Anuais 
e sua previsão para os três pró-
ximos exercícios. Observando a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias
evolução da Receita Total, perce-
bemos um crescimento de 23% 
entre 2005 e 2008. Apesar da cri-
se atual, a previsão mantém es-
sa tendência para 2009 havendo 
expectativa de queda na arreca-
dação somente para 2010.

Na lógica atual de elaboração 
do orçamento do Rio, as despe-
sas são fi xadas de acordo com a 
estimativa de arrecadação. Sob 
essa ótica, é natural observar-
mos um movimento semelhante 
entre Despesas e Receitas Totais, 
como de fato aconteceu. No en-
tanto, a percepção da crise pro-
vocou uma expectativa de redu-
ção das despesas menor do que 
das receitas. O impacto direto 
disso é a queda na previsão do 
Resultado Primário, que chega 
a R$129 milhões em 2011, bem 
menor que os R$472 milhões 
efetivamente obtidos em 2008.

Devemos distinguir Resulta-
do Primário, que é a diferença 
entre receitas e despesas não-fi -
nanceiras, de Resultado Nomi-
nal, que inclui despesas com ju-
ros nominais. Percebemos um 
esforço na realização de superá-
vit primário com a posterior re-
alização de défi cit nominal. Ou 

seja, a busca de saldo positivo 
das receitas, através da restrição 
de despesas, para fi ns de paga-
mento de dívida.

A análise do resultado pri-
mário revelou um desempenho 
estável, obtendo-se em média 
um superávit de R$321 mi-
lhões (2004-2008). Já o resulta-
do nominal demonstra um défi -
cit progressivamente menor ao 
longo dos três primeiros anos 
do mandato anterior, tornando-
se superavitário no último exer-
cício (vide gráfi co 1). Enquan-
to em 2005 observa-se mais 
de R$1 bilhão de défi cit nomi-
nal, em 2008 o superávit che-
ga a R$907 milhões. A previsão 
para o atual mandato revela-se 
semelhante: superávit nominal 
somente no último ano.

Dívida Pública

Sobre dívida pública deve-
mos distinguir dois conceitos: 
Dívida Pública Consolidada 
– que representa o total da dí-
vida de natureza pública para 
amortização em prazo superior 
a um ano (além do ano fi scal em 
questão); e Consolidada Líqui-
da – que é aquela que agrega à 
outra o ativo disponível e os ha-
veres fi nanceiros, retratando a 
parcela da dívida que não pode 
ser imediatamente liquidada.

O esforço de pagamento da 
dívida, ao longo dos quatro anos 
de mandato do último alcaide, 
representou o pagamento de 10% 
da Dívida Pública Consolidada 
determinando a sua redução no 
período. Apesar disso, em 2008 
houve um aumento de 5,4% em 
relação ao ano anterior, reverten-
do o processo de queda apurado.

O aumento das receitas jus-
tifi ca a queda da parcela líqui-
da da dívida, que vem represen-

tando um percentual da dívida 
total cada vez menor ao longo 
dos anos (52% do total de 2008 
contra os 69% apresentados em 
2004), ou seja, um aumento em 
sua capacidade de pagamento 
(gráfi co 2). A previsão para os 
próximos anos é de redução tan-
to da Dívida Consolidada Total 
quanto da Líquida. No entanto, a 
reversão de 2008 torna dubitável 
a concretização desta tendência. 

Previdência

A LDO também avalia a situ-
ação fi nanceira do Regime Pró-
prio de Previdência dos Servi-
dores Públicos. Constatamos em 
2008 valores totais maiores que 
dos anos anteriores tanto das re-
ceitas quanto das despesas previ-
denciárias, mantendo a tendên-
cia de crescimento de ambas. 
Apesar disso, o aumento das des-
pesas (13% entre 2004 e 2008) se 
dá de forma mais acelerada que 
o das receitas (6% no mesmo pe-
ríodo), o que torna o Défi cit Pre-
videnciário cada vez maior.

Entretanto, nosso sistema 
previdenciário não é fi nanciado 
exclusivamente por suas próprias 
receitas. Este fi nanciamento tam-
bém é dado através de repasses 
do tesouro. Estes mostram um 
aumento até 2006, sofrendo um 
corte em 2007, mas recupera-se 
em 2008. O resultado previden-
ciário fi nal chega a ser superavi-
tário, somente em 2004 e 2007, 
no entanto, ele foi defi citário.

A fi m de compreendermos 
melhor esse défi cit, foram desa-
gregadas as despesas em gastos 
efetivamente previdenciários e 
gastos administrativos relativos 
à previdência (exceto em 2008 
por insufi ciência de dados). O 
observado é que os repasses 
são sufi cientes para fi nanciar os 

Gráfi co 1

1 O Resultado Primário de 2010 não pode ser calculado devido à não publicação das despesas não-
fi nanceiras por motivo da contradição de prazos entre LDO e PPA anteriormente mencionada. 
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Gráfi co 2

Gráfi co 3
gastos efetivamente previdenci-
ários em todo o período anali-
sado (vide gráfi co 3).

Renúncia Fiscal

Por fi m, analisamos a esti-
mativa de renúncia da receita, 
ou seja, a previsão de incenti-
vos fi scais concedidos pelo po-
der público. Pode ser observada 
uma tendência de crescimen-
to de 2004 a 2008, chegando a 
R$354 milhões renunciados em 
2008 – aumento de 60% em re-
lação àquele ano.

No caso de 2010, a renúncia é 
basicamente no recolhimento do 
ISS (95% do total de incentivos). 
Acompanharemos esta questão 
também em função dos projetos 
de renúncia de receitas em trami-
tação na Câmara Municipal, so-
bretudo o referente ao Complexo 
Siderúrgico na Zona Oeste.

MUNICÍPIO DE NITERÓI

Para o município de Niterói, 
iniciamos nos atendo à evolu-
ção da Receita de 2004 a 2008 
e suas previsões para os quatro 
anos posteriores. É possível des-
tacar um crescimento da receita 
entre 2005 e 2007 de 24%, man-
tendo-se praticamente estagna-

da no ano seguinte e na previsão 
de 2009. Apenas nas expectati-
vas de 2010 é verifi cada queda 
de 5% em relação à previsão de 
2009, possivelmente refl etindo 
a resposta à crise fi nanceira. 

Enquanto as receitas totais 
sofreram um crescimento pífi o 
de 2007 para 2008, as despesas 
aumentaram 2,2%.  Compara-
das ao ano de 2005, é constata-
do um crescimento de 25% des-
tes totais de 2008. Além disso, 
as previsões de despesa para os 
anos de 2010 a 2012 também 
são de queda, como as receitas.

O estudo dos Resultados Pri-
mário e Nominal não permite 
afi rmações conclusivas. Enquan-
to em 2007 observa-se um supe-
rávit primário superior a R$41 
milhões, no exercício de 2008 
tem-se um défi cit primário de 
mais de R$3 milhões, tornando 
o resultado nominal ainda mais 
defi citário (R$ 36 milhões em 
2008).  Apesar desses valores ob-
tidos, as estimativas para os pró-
ximos anos são de resultados pró-
ximos de zero, ou seja, de valores 
de receita e despesa próximos.

Quanto à dívida municipal, 
apesar do crescimento entre 2005 
e 2007 da Dívida Pública Consoli-
dada, chegando a R$107 milhões 
no último ano, em 2008 o valor 

apresentado é de R$69 milhões, 
representando um pagamento 
de 35% da dívida em apenas um 
ano. A Dívida Líquida, por sua 
vez, pouco ultrapassa os R$5 mi-
lhões em 2008, cerca de um déci-
mo da média dos três exercícios 
anteriores, o que é curioso verifi -
car visto que as receitas mantive-
ram-se praticamente iguais entre 
esse ano e o anterior.

Sobre o sistema previdenci-
ário avaliamos as suas receitas, 
que registram um movimento 
crescente desde 2006, interrom-
pido por uma redução de 3% 
em 2008, comparado ao ano an-
terior. Já as Despesas Previden-
ciárias tiveram aumento cons-
tante e acentuado: 57% entre 
2005 e 2008. Daí um défi cit pre-
videnciário crescente. 

Todavia, o poder público po-
de (e deve) fazer repasses de re-
cursos do Tesouro. Entre 2004 e 
2007 o repasse aumentou 57%, 
chegando a R$95 milhões. Mas 
em 2008 houve uma queda de 
12% e o repasse foi de R$83 mi-
lhões. Por conseguinte, 2008 é 
o único exercício em que ocor-
reu um défi cit previdenciário lí-
quido de R$18 milhões (toma-
mos das despesas somente o 
valor destinado especifi camen-
te à previdência, sem dispên-
dios com a administração).

Por fi m, a única renúncia fi s-
cal apresentada refere-se à redu-

ção do IPTU, como benefício ao 
pagamento em cota única, que 
alcança R$ 3,8 milhões.

Enfi m, as LDOs para 2010 
servem apenas de sinalização da 
situação fi scal. Após as publica-
ções do PPA e da Lei Orçamentá-
ria Anual analisaremos as efetivas 
prioridades governamentais.

ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO

A Lei de Diretrizes Orça-
mentária para 2010 propõe uma 
importante modifi cação no tra-
tamento a ser dado para as em-
presas estatais (o alvo principal 
é a CEDAE), que passam a con-
fi gurar como Orçamento de In-
vestimento. 

Segundo o governo, a retirada 
da CEDAE do orçamento fi scal é 
em razão do reconhecimento da 
entidade como empresa não de-
pendente. Por isso a parcela da 
CEDAE, que representa cerca de 
95,0% do total da dívida da ad-
ministração indireta, foi excluí-
da do resultado nominal.

A estimativa é que a Dívida 
Fiscal Líquida cresça em tor-
no de R$ 3,2 milhões em 2010 a 
preços correntes.

Ainda não estão claros os mo-
tivos desta reclassifi cação. Tais dú-
vidas (e outras) são o objeto de Au-
diência Pública marcada para o dia 
15 de maio de 2009. A conferir. 
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■ O Corecon-RJ realizou em 
sua sede em 16 de abril o En-
contro dos Coordenadores dos 
Cursos de Economia do Esta-
do do Rio de Janeiro. O evento, 
cuja repercussão foi muito po-
sitiva, foi coordenado pela Pro-
fa. Angela Maria de Lemos Gelli 
e contou com a participação do 
Prof. Lineu Maff ezoli, presiden-
te da Associação Nacional dos 
Cursos de Graduação em Eco-
nomia (Ange).

No encontro, coordenadores 
e representantes da maioria das 
instituições de ensino do Esta-

Corecon reuniu 
coordenadores de cursos

do do Rio de Janeiro trocaram 
experiências e informações re-
levantes sobre o ensino de Eco-
nomia no país. O Corecon-RJ 
agradece a presença de todos 
e informa que promoverá ou-
tro evento dessa natureza no se-
gundo semestre de 2009.

BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO (EM R$)

REFERÊNCIAS  JAN A MAR/08  JAN A MAR/09 REFERÊNCIAS  JAN A MAR/08  JAN A MAR/09 

ATIVO FINANCEIRO  3.771.572,97  4.651.946,51 PASSIVO FINANCEIRO  553.645,48  539.571,23 

  DISPONÍVEL  580.166,82  529.105,12   DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS  -  - 

  DISPONÍVEL VINCULADO A C/C BANCARIA  3.094.149,11  4.001.792,51   CONSIGNAÇÕES  5.971,04  6.134,32 

  REALIZÁVEL  67.040,98  83.648,34   CREDORES DA ENTIDADE  1.014,95  - 

  RESULTADO PENDENTE  30.216,06  37.400,54   ENTIDADES PÚBLICAS CREDORAS  546.659,49  533.436,91 

ATIVO PERMANENTE  7.127.339,16  15.728.334,07 RESULTADO PENDENTE  -  400,00 

  BENS PATRIMONIAIS  1.433.329,16  1.475.769,34   DESPESAS DE SUPRIMENTO A COMPROVAR  -  400,00 

  VALORES  1.117,64  1.117,64 PATRIMÔNIO(ATIVO REAL LÍQUIDO)  10.345.266,65  19.840.309,35 

  CRÉDITOS  5.692.892,36  14.251.447,09 

TOTAL GERAL  10.898.912,13  20.380.280,58 TOTAL GERAL  10.898.912,13  20.380.280,58 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS

REFERÊNCIAS  PERÍODOS EM REAIS REFERÊNCIAS VARIAÇÕES

 JAN A MAR/08  JAN A MAR/09 (EM R$) (EM %)

RECEITAS RECEITAS

  ANUIDADES  2.345.284,31  2.341.588,70   ANUIDADES  (3.695,61) -0,2

  PATRIMONIAL  34.022,43  57.145,26   PATRIMONIAL  23.122,83 68,0

  SERVIÇOS  41.921,90  36.175,85   SERVIÇOS  (5.746,05) -13,7

  MULTAS E JUROS DE MORA  -  -   MULTAS E JUROS DE MORA  - -

  DÍVIDA ATIVA  204.009,90  146.723,09   DÍVIDA ATIVA  (57.286,81) -28,1

  DIVERSAS  164.716,87  119.546,07   DIVERSAS  (45.170,80) -27,4

TOTAL GERAL  2.789.955,41  2.701.178,97 TOTAL GERAL  (88.776,44) -3,2

DESPESAS DESPESAS

  DE CUSTEIO  613.435,92  637.583,64   DE CUSTEIO  24.147,72 3,9

    PESSOAL  284.754,68  331.153,76     PESSOAL  46.399,08 16,3

    MATERIAL DE CONSUMO  18.574,62  14.328,95     MATERIAL DE CONSUMO  (4.245,67) -22,9

    SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  310.106,62  292.100,93     SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  (18.005,69) -5,8

  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  528.056,68  511.202,78   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  (16.853,90) -3,2

  DESPESAS DE CAPITAL  53.179,56  2.382,52   DESPESAS DE CAPITAL  (50.797,04) -95,5

TOTAL GERAL  1.194.672,16  1.151.168,94 TOTAL GERAL  (43.503,22) -3,6

RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  1.595.283,25  1.550.010,03 RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  (45.273,22) -2,8

Curso “Para entender a conjuntura econômica” – 29 
de junho a 10 de julho, 18h45 às 21h30 – Informação e 
inscrição: 2103-0118 e 2103-0119.
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